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CRITICA BIBLIOGRÁFICA 
CONSIDERAÇÕES ACÊRCA DE UMA TESE: 
Escravidão nas Áreas Cafeeiras = Aspectos econômicos, 
sociais e ideológicos da desagregação do sistema 
escravista (1) . 
A análise de aspectos do sistema escravista na sociedade 
brasileira e, especialmente, de sua desagregação, vem sendo ob-
jeto de vários trabalhos, no campo universitário. 
O interêsse pelo estudo dêste fenômeno social, com um cri-
tério desvinculado de apreciações subjetivistas, não é ocasio-
nal. Pelo contrário, liga-se a concepções mais amplas da aná-
lise da realidade, que ganharam terreno entre nossos historia-
dores e sociólogos. 
Assim, surgiram os trabalhos de Fernando Henrique Car-
doso (2), Otávio Ianni (3), Paula Beiguelman (4) e, agora, a te-
se de livre-docência de Emília Viotti da Costa, Escravidão nas 
Áreas Cafeeiras — Aspectos econômicos, sociais e ideológicos da 
desagregação do sistema escravista, apresentada à Cadeira de 
História da Civilização Brasileira, da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade de São Paulo. 
Divide-se a obra em três partes: Aspectos econômicos da 
-desagregação do sistema escravista (Parte I); Condições de vi-
da do escravo nas zonas cafeeiras (Parte II); Escravidão e Ideo-
logias (Parte III) . 
Embora a autora se proponha a estudar as relações de tipo 
'escravista vinculadas à produção do café, sua análise vem ilu-
minar o funcionamento global do sistema, não só pelo estudo 
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da Abolição como processo social e político, realizado na Par-
te III, como também porque é notadamente com referência à 
produção cafeeira que podemos compreender a persistência, a 
crise e a desagregação do regime escravista, após o primeiro 
quartel do século XIX. 
O trabalho busca realizar uma explicação histórica que 
abrange vários níveis do real. Trata-se de entrosar a análise 
das modificações estruturais, sobretudo de natureza econômi-
ca, que condicionam a desagregação do sistema, com a ação 
humana agindo no sentido da mudança ou da manutenção da 
ordem existente, sem esquecer o retrato do quotidiano, porque 
o fenômeno social se concretiza em uma experiência vivida . 
Os fatôres que introduzem modificações nas relações de 
produção balisam as possibilidades da ação humana. Mas esta 
não é borrada do processo histórico, como um elemento que re-
flete automàticamente tais modificações. Dentro de certos li-
mites, os homens agem nesta ou naquela direção e, a análise 
do movimento abolicionista e das ideologias opostas, feita na 
parte III da tese, dá a medida de como o contingente e os vários 
rumos possíveis se inserem no curso da História. 
Tendo presente êste modêlo de explicação, a parte II da 
obra, que trata das condições de vida do escravo nas zonas ca-
feeiras, não tem apenas uma intenção narrativa. Ao se revelar 
a seus olhos a experiência do dia a dia, o leitor alcança as di-
mensões do sistema como alguma coisa realmente vivida: se a 
análise estrutural atinge um nível sempre mais complexo da 
realidade, por si só não a esgota e tende mesmo a ressecá-la, 
quando não se introduz o quotidiano (5) . 
A cessação do tráfico é objeto de uma minuciosa análise 
na Parte I, como marco inicial que abre caminho à substituição 
da mão-de-obra escrava. A escravidão moderna faz parte do 
sistema colonial e não pode ser compreendida sem as suas vin-
culações externas, aparecendo como única forma de explora-
ção possível de áreas voltadas para a produção extensiva de 
gêneros agrícolas e para a extração de metais preciosos; na im-
possibilidade de se contár, em grande escala, com o recurso da 
trabalho assalariado. 
As modificações estruturais do sistema capitalista no sé-
culo XIX, especialmente na Inglaterra, levam grosso modo à su- 
(5). — Um excelente exemplo dêste esquema metodológico se encontra no livro 
de Stanley J. Stein, Vassouras. A Brazilian Cofee Country, 1850-1900, Cam-
bridge, Harvard, Un. Press 1957, traduzido para o português sob o título , 
de Grandeza e Decadência do Café no Vale do Paraíba, Editóra Brasiliense. 
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peração do sistema escravista. Mas esta superação só pode ser 
lograda, na medida em que haja um razoável encôntro de in-
terêsses, ainda que circunstancial, entre as fôrças externas e 
uma parte das classes sociais do país que se beneficiam com o 
sistema. 
A autora demonstra como resulta ineficaz a lei de 1831, pro-
mulgada em obediência aos acordos anteriormente firmados com 
a Inglaterra, pela qual se decretava a liberdade dos escravos 
vindos de fora do Império, impondo-se severas penas aos in-
fratores. Apesar da pressão inglêsa, a lei não encontra um mí-
nimo de condições internas para se efetivar e é abertamente 
desrespeitada . 
Já o diploma de 1850, a chamada Lei Eusébio de Queiroz, 
com tôdas as resistências, acaba tendo eficácia porque encon-
tra certo apôio em setores agrários ligados ao govêrno, que se 
haviam endividado na compra de escravos, hipotecando suas 
fazendas e correndo o risco de vê-las passar às mãos dos ne-
greiros. Além disto, o momentâneo abarrotamento do mer-
cado permitiu, pelo menos, a indiferença de muitos fazendei-
ros interessados na manutenção do regime. 
Entretanto, se as decisões que põem fim ao tráfico só lo-
gram êxito na medida em que encontram certo eco no país, 
são votadas principalmente pela pressão internacional. Esta 
pressão é um dos fatôres que, ao cortar a fonte externa de su-
primento da mão-de-obra escrava, força a procura de cami-
nhos para a superação do sistema, ou ao menos para a sua re-
difinição . 
Embora assinale tal circunstância, a tese carece de uma 
análise, em nível mais abstrato, da evolução do capitalismo 
mundial. Ao se fazer o estudo dos "aspectos econômicos da de-
sagregação do sistema escravista" no Brasil, caberia especial-
mente uma discussão em tôrno da incompatibilidade entre tra-
balho escravo e capitalismo industrial. Isto permitiria atin-
gir as raízes mais profundas da desagregação e esclarecer me-
lhor certas circunstâncias particulares. A ação da Inglaterra 
contra o tráfico, por exemplo, nem sempre é a mesma, va-
riando de acôrdo com a maior ou menor influência dos seto-
res industrialistas inglêses, em luta contra os monopolistas li-
gados ao sistema colonial baseado na escravidão . 
As experiências de trabalho livre são examinadas sem-
pre como uma das faces de um problema: os fracassos ou êxi-
tos das novas relações de trabalho se referem à persistência 
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ou não de condições estruturais que favorecem a continuida-
de ou a decadência do sistema escravista. 
Destaque especial merece, a êste respeito, a análise da ex-
periência realizada pelo senador Vergueiro que, a partir de 
1840, começa a introduzir imigrantes no país, para trabalhar 
em regime de parceria. 
A autora foge de uma posição subjetiva "vergueirista" ou 
"anti-vergueirista" e busca nas condições sociais e no mecanis-
mo do sistema as razões de sua ineficácia. O parceiro tinha 
viagem paga, transporte até a fazenda, alguns fornecimentos 
necessários à sua manutenção inicial, mas as despesas daí re-
sultantes eram um simples adiantamento, até que pudesse sus-
tentar-se com os frutos de sua atividade. Tais frutos eram re-
presentados por metade do lucro líquido obtido na venda do ca-
fé, feitas as deduções, acrescidas de juros. O sistema de pro-
dução irracional, o ônus representado pelos transportes precá-
rios, elevavam o custo da produção, permitindo margens de lu-
cro pequenas, quando o café não alcançava preços elevados no 
mercado internacional. Além disto, aos proprietários interes-
sava entregar aos parceiros lavouras-em formação, ou cafèzais 
de baixa produtividade, enquanto o interêsse dos parceiros era 
exatamente o oposto. 
E' significativo ressaltar que, guardadas as proporções, a 
parceria criou tensões nas relações de trabalho, tanto no setor 
dos proprietários, como dos imigrantes. Éstes, abandonavam as 
fazendas, sob o pêso das despesas, ou desanimados pela peque-
na margem que lhes era atribuída na meação . Os fazendeiros 
assistiam ao abandôno do trabalho, sem ressarcir-se, muitas 
vêzes, dos gastos relacionados com a vinda dos parceiros. 
O regime não funciona na esfera da produção e dêle só 
recolhe frutos a emprêsa Vergueiro & Cia.: o comércio de 
mão-de-obra proporciona-lhe bons lucros, através dos contra-
tos com os fazendeiros, contando ainda com empréstimos e 
subvenções do govêrno imperial, na medida em que elemen-
tos ligados ao senador se encontrassem no poder. 
Cabe destacar, ainda neste aspecto, as observações da au-
tora acêrca da tomada de consciência dos proprietários, em 
face do fracasso da experiência. Se alguns chegaram a se apro-
ximar da realidade, defendendo um sistema que não onerasse o 
imigrante com as dívidas iniciais, a maioria encontrou expli-
cações mais simplistas, resultantes de uma falsa consciência 
da situação. Isto deu origem ao preconceito acêrca da má qua-
lidade do parceiro, que chegou mesmo até nossos dias. 
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Os ensaios de introdução do trabalho assalariado não en-
contram melhores condições de êxito. A imigração não ofere-
ce atrativos, pois o sistema só funciona com possibilidades de 
rentabilidade desde que os salários sejam mantidos em nível 
muito baixo. Embora o trabalhador assalariado tenha uma si-
tuação menos instável do que a observada em regime de par-
ceria, por não depender diretamente das oscilações de preço 
no mercado e da apuração do lucro, não chega a perceber, 
muitas vêzes, o que obtinha o parceiro. A irracionalidade da 
produção eleva os custos e a simples permanência do sistema 
escravista concorre para o aviltamento dos salários. 
Entretanto, uma série de modificações estruturais vão se 
operando, abrindo caminho para a introdução do trabalho li-
vre e a decadência do sistema. 
A autora analisa os vários fatôres que concorrem para a 
transformação, ao alterarem as relações de produção e o ritmo 
de circulação das mercadorias. 
A melhoria das vias de comunicação está entre êstes fatô-
res e o trabalho examina o ônus representado pelas estradas 
deficientes, assim como os efeitos do progresso neste setor. A 
introdução da estrada de ferro opera uma verdadeira revolu-
ção na economia cafeeira, reduzindo custos, liberando capitais 
e mão-de-obra. 
Por outro lado, as inovações tecnológicas, no processo de 
beneficiamento, passam a exigir fôrça de trabalho mais qua-
lificada, ao se patentear a incompatibilidade entre o trabalho 
escravo e a introdução da maquinária. O desenvolvimento dos 
meios de produção leva à maior divisão do trabalho e a um 
processo produtivo mais racionalizado. O sistema escravista, 
do ponto de vista econômico, pressupõe uma economia de des-
perdício pois, comprada a mão-de-obra escrava, é necessário 
fazê-la render. independentemente das boas ou más condições 
da oferta e da procura dos produtos no mercado. A produ-
ção baseada em processos mais tecnificados e no trabalho li-
vre permite maior flexibilidade em função do mercado, con-
tratando-se ou dispensando-se mão-de-obra, de acôrdo com as 
possibilidades que êste apresente. 
Embora esboce o quadro em linhas gerais, a tese se res-
sente, neste aspecto, de uma discussão mais rigorosa acêrca 
da incompatibilidade entre as novas relações econômicas e so-
ciais nascentes no país e a organização de trabalho de tipo 
escravo. 
Ao lado dos fatôres apontados, vários outros concorrem 
para acelerar a mudança: a alta de preços do café, ao menos 
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até 1880; as transformações econômicas e sociais que atingem 
a Itália, a partir de 1870, criando um clima de dispo libilidade 
para a emigração; o pagamento pelo govêrno imperial das des-
pesas de transporte; a urbanização do país; a industrialização, 
ainda que muito incipiente. 
Não cabe aqui apreciar todos os aspectos apontados. E' 
importante assinalar, porém, que as transformações estrutu-
rais possibilitam a maior eficácia da ação abolicionista, inclu-
sive pela aparição de dois setores conflitantes, no seio das ca-
madas dominantes ligadas à produção cafeeira: o dos fazen-
deiros do Vale do Paraíba que, sobretudo pela queda da pro-
dutividade do solo, são incapazes de acompanhar a mudança e 
se aferram ao sistema, e o dos fazendeiros do Oeste Paulista, 
interessados na introdução do maquinário, do trabalho assala-
riado, embora sem abandonar de todo a mão-de-obra escrava, 
indiferentes ao menos à desagregação do sistema escravista. 
O estudo da viabilidade de concretização das idéias anti-
escravistas, objeto da parte III da Tese, não pode ser entendido 
sem referência às transformações de estrutura. Os argumen-
tos abolicionistas, quando a ação se organiza em clubes e socie-
dades, a partir da década de setenta, já estão contidos no pen-
samento de José Bonifácio em 1823, ou no de Burlamaque, em 
1837. Mas êstes argumentos, repetidos com pequenas varia-
ções, têm uma repercussão muito maior a partir de 1870 do 
que trinta ou quarenta anos antes. 
A autora não estabelece uma nítida diferenciação entre 
escravistas e emancipadores. Esta aparente confusão não é, 
entretanto, ocasional. No século XIX, são raros os defensores 
abertos da escravidão e, à medida que o sistema entra em de-
cadência, tais defensores quase desaparecem. 
A ideologia escravista, para se sustentar e ter condições 
de êxito, mascara-se em uma "consciência emancipadora" . A 
inviabilidade do sistema já não é posta em dúvida, mas as so-
luções ficam à espera de "modificações na ordem natural das 
coisas" ou são aceitas na medida em que servem para deter 
um avanço maior. 
Êste mecanismo é pôsto a nu quando a tese expõe o gran-
de debate travado em tôrno das chamadas leis do Ventre Li-
vre e dos Sexagenários. Os grupos escravistas mais incons-
cientes, ou que sofrem mais diretamente com o abalo do re-
gime, lutam desesperadamente contra a aprovação de qual-
quer lei, mesmo de caráter moderado. Ao não alcançarem êxi-
to em sua ação, aprovadas as leis emancipadoras, aferram-se 
a elas e às suas limitações, para lutar contra um nôvo passo 
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adiante: os inimigos da lei do Ventre Livre são seus maiores 
defensores, quando se trata de barrar a aprovação da lei dos 
Sexagenários. 
Mas, a análise que a autora faz dêstes dois diplomas le-
gais, como tentativas reformistas de modificar a ordem es-
tabelecida, ilumina de maneira mais rica, do que tradicional-
mente tem sido feito, os objetivos dos vários grupos empe-
nhados na conservação ou na superação do regime escravista. 
Sem dúvida, os abolicionistas se empenham na aprovação 
de leis de extinção gradual, com o conteúdo mais radical pos-
sível. Entretanto, os setores escravistas dotados de uma visão 
de conjunto dos interêsses da classe senhorial, empenham-se 
na aprovação de reformas que impeçam a desagregação total 
do sistema, dando a estas reformas um conteúdo limitado. A 
chamada Lei do Ventre Livre é um exemplo típico da tenta-
tiva de alcançar tais objetivos: a tese assinala com o disposi-
tivo legal que facultava ao senhor conservar os filhos de escra-
va a seu serviço ,até os 21 anos, significava, na prática, a per-
petuação do regime, pelo menos por mais duas gerações. 
O relato dos acontecimentos ligados aos últimos anos que 
precedem ao fim do sistema, leva o leitor a uma conclusão que 
a autora poderia ter tirado claramente: não é possível compre-
ender todo o mecanismo da Abolição sem destacar o papel dos 
agentes abolicionistas, que agem não só no plano parlamen-
tar, como no extraparlamentar.  . Sem dúvida, as condições so-
ciais davam viabilidade à mudança; sem dúvida, havia seto-
res das classes senhoriais interessadas na Abolição: mas, no 
seu desfêcho, o processo não se explica sem a atividade extra-
parlamentar dos agentes abolicionistas. 
No plano puramente estrutural, as possibilidades do sis-
tema não pareciam esgotadas de todo. O grande surto imi-
gratório só se vai verificar após o 13 de maio. A ação do abo-
licionismo, criando tensões expressas em fugas, protestos, re-
voltas, torna politicamente inviável a continuidade do siste-
ma, mesmo a curto prazo, e a Abolição se faz. 
Entre os elementos mais destacados da agitação abolicio-
nista, predominam os representantes das classes médias ur-
banas. Porém, a Abolição, como movimento nascido fora das 
senzalas e alheio a uma visão do problema a partir do negro, 
não se concretiza em benefício direto dêste, ou da pequena bur-
guesia das cidades. A camada senhorial mais avançada acei-
ta o desfêcho e o circunscreve à medida de seus interêsses, 
dominando e orientando o sentido geral da transformação. 
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As posições escravista e anti-escravista são o grande di-
visor de águas dos últimos quarenta anos do Império. Há, em 
um e outro campo, conservadores, liberais, positivistas, mo-
narquistas e republicanos. 
A falsa consciência do problema leva os escravistas, ou os 
que dêles se aproximam, às propostas de soluções inviáveis e 
às expectativas catastróficas, como conseqüência da Abolição, 
que se confirmam apenas com relação a um segmento da ca-
mada senhorial — a do Vale do Paraíba . As "soluções" têm um 
sentido desligado da realidade, principalmente quando impreg-
nadas de certas concepções teóricas correntes na época. Assim, 
os positivistas Brandão Júnior e Pereira Barreto, defendendo 
uma curiosa "teoria do desenvolvimento por etapas", em estilo 
século XIX, chegaram a propor a instituição da servidão no 
Brasil, como decorrência orgânica do fim de nosso período es-
cravista. 
A consciência abolicionista, operando no sentido da Histó-
ria, tinha também limites que a própria História lhe impunha: 
o fim da escravidão, como hoje é óbvio, não produziu a espe-
rada superação de todos os problemas com ela relacionados. 
Escravidão nas Áreas Cafeeiras é uma obra séria, construí-
da a partir de um esquema metodológico feliz e de uma hipó-
tese comprovada por uma documentação considerável. Pena 
que fique, às vêzes, demasiado rente ao documento. Uma aná-
lise teórica mais abstrata, acêrca dos problemas de fundo, e 
conclusões finais menos tímidas poderiam dar-lhe maior den-
sidade. 
Mas, tem o grande mérito dos trabalhos históricos que, ao 
buscar a interpretação do passado, projetam-se também no pre-
sente. 
Os ecos dos choques entre escravistas e abolicionistas che-
gam até nós, com um sentido atual, sem que se faça uma trans-
posição mecânica. Por isso mesmo nos é mais fácil compreen-
der argumentos opostos, em tôrno do problema. Não há qual-
quer coisa de familiar, aos nossos ouvidos, tanto nas alegações 
dos fazendeiros que queriam ser indenizados "porque não po-
diam arcar com as conseqüências do fim de um sistema cuja le-
gitimidade era até então aceita", quanto na frase do abolicio-
nista Teixeira Mendes, ao indagar se "porventura já se lembra-
ram de reclamar indenização para os atuais escravos"? 
A autora soube aproveitar, na elaboração de seu trabalho,' 
as lições de Lucien Febvre: ao penetrar em um momento do 
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passado, procurou reconstitui-lo em sua realidade vivida. Cer-
tamente, porque também para ela a História não é uma "ne-
crópole adormecida, onde passeiam solitárias, sombras despro-
vidas de conteúdo" . 
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